
ESTADO DO MARANHAO

Prefeitura Municipai de Agua Doce do Maranhão - PMADM
Secretaria Municipal de Administração Pública, Finança e Patrimônio Municipal - SEMAD
CNPJ: 01.612.339/0001-01

Ru.i Na/arc, S/N, Bairro; Centro Água Doce do Maranháo/MA CEP: 65.578 —000

/pQlha N*

Rubricc

CONTRATO N" 002/2017PREFEITURA MUNICIPAL DE TUTÓIA/MA ORIUNDO DO

PREGÃO PRESENCIAL N= 003/2017 - PMADM

PROCESSO ADM N° 2017.004.6.1.003- PMADM

Contrato de Serviço Celebrado entre a PREFEITURA

MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANHÁO/MA

e a empresa E P PINHO - ME, para Contratação de empresa

especializada na prestação de serviços de manutenções

preventivas e corretivas de computadores para atender as

necessidades das Secretarias da Prefeitura Municipal de Agua

Doce do Maranhão/MÁ, de acordo com condições, especificações

e {Quantidades constantes no Termo de Referência. — Base LegaL
Lei 8.666/93 e Alterações.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, FINANÇA E PATRIMÔNIO
MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n°.

01.612.339/0001-01, com sede na Rua 7 de Setembro. S/N-Bairro: Carioca-Água Doce do Maranlúo/MA,

neste ato representada pelo Secretário de Municipal de Administração Pública, Finanças e Patrimônio

Municipal Sr. Emídio Augusto Gomes Pinto Caldas, inscrito no Cadastro Nacional dc Pessoas Físicas sob o
n°. 010.540.243-59, e portador da cédula dc identidade Registro Geral n°. 2683812.2003-5, residente e

domiciliado nesta cidade de Água Doce do Maranháo/MA, denominado de CONTRATANTE e E P

PINHO - ME estabelecida na Rua 1® de janeiro, n° 550, Conceição - Araioses/MA, inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica sob o n°. 09.144.678/0001-12, aqui denominada de CONTRATADA, neste ato

representada por seu representante legal Elaine Pabio Pinho, brasileiro, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Física sob o n° 021.781.513-88. Residente e domiciliado em Araioses/MA, RESOLVEM celebrar este

_ontrato, perante as tcsrcmiinha.s c em conformidade com as disposições contidas na lei no 8.666/93, e suas

alterações, no PREGÃO PRESENCIAL N® 003/2017 - PMADM e seus anexos, na proposta da
CONTRATADA, tudo fazendo parte deste contrato, independentemente de transcrição e mediante as

Cláusulas c condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL: O presente Processo de PREGÃO
PRESENCIAL tem como objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS DE
COMPUTADORES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA DOCE DO MARANH.ÃO/M.4, DE ACORDO COM

CONDIÇÕES, ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES NO TERMO DE
REFERÊNCIA, atendenjiu as espccificaçõe.s t: disposições deste Edital c do Termo de Referência e
demais anexos.
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ESTADO DO MARANHÃO

Prefeitura Municipal de Água Doce do Maranhío - PMADM
Secretaria Municipal de Administração Púbiica, Finança c Patrimânio Municipal - SEMAD
CNPJ: 01.612.339/0001-01

Rua Nazaré, S/N, Bairro; Centro Água Dncc do Maranháo/MA CEP: 65.578 -001)
RutMi»:

1.1. O presente contrato decorre de proposta vencedora, apresentada pela CIONTRATADA, para o PREGÃO

PKESHMGIAL N" 003/2017 - PMADM. datadr de 09/02/2017. atendendo ao Edital N°. 003/2017 -

PÍVÍA.D\j de Pregão Picsencíjl 1 errno de Refeién-.i.i <- ariex.üs, cxpecido pciu CON I R;\ TAN FE, os quais

faze; • pitrv iniegranie do pre.scnrc contrato para todos o.s eleitos legais. Aplicam-se a e.sie contrato

adminisiiativo, todas as disposições contidas na Lei Federal N". 8.606/93, suas posteriores alterações,

utilizando-se este ordenamento para dirimir casos omissos.

1.2. CONTRATADA» obriga-se a manter, durante ioda a execução do contrato, e compatibilidade com as

obrigr.çófs assumidas, rodas a.s '.•ondiçôcs dc habiliraçáo exigidas na iiciearrio.

CL/jJSLd A SEGUNDA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇC).S: o ato de celebração do contrato vincula

em s. Oíderr. Geral dc Serviços, obrigando a CONTRATADA à prc.scaçáo do serviço, conforme especificações

^^nsraiues no Termo de Referência do anexo do Edita! N° Ü03/2016 - PMADM de Pregão Presencial.

CLAUSULA terceira - PR/iZOS. PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGA.MENTO:

3.1. O presente contraro tem sua vigência .ué o d'..\ 31 de de.icnihro uv 2017, com ido-« a partir da data da
assin; riir.t clu concrato;

3.2. •-•-Xícução dos serviços ora contratidcs ;i (.ON .""RZ-TANTr pagarí à CONTRATRADA o valor

abaixo especificado cm parcelas de acordo com a execução do;; serviços e (ni confoi modade com .i apresentação

da Nota Fiscal dos setvicos efetuados, devidamente atestados e .autcnticado.s pelo setor comoeieiite.

3.3.0 valor do presente contrato, perfaz o montante píobil dc R$; 85.194,00 (oircnta e cinco mil e cento

e ncvrni :; e quatro reais).

3.4. A CONTRATADA aprc.sentará Nota Fisca! relativa x\nr, ser- iços cxccnf.idos, acompanhado da fatura e

posteriormente do recibo.

3.5. O p.'gamento será efetuado de acordo com a disponibilidade financeira da Secretaria.

3.6. Nü corpo da Nora Fiscal devem estar mencionados à descrição dos serviços c dcmai.s informações julgadas

■"^írtiiientcs, sendo desejável que o número do CNPJ constamc da Nora Fiscal, seja o mesmo constante de sua
documemue.^o apresentada na ljctTaç.ãt>.
3.7.0 valoi a ser pago, será refcreiuc ao mês dc picsiaçào dos serviços.
3.8.0 pagamento será efetuado em moeda corrente nacional, ciia ;uc 30 (rrinta) dia.-; após o recebimento
dcfin'ci\ o do objeto, após s-aii-sFciu s toda as condições e exigências coniiaiuais.
3.9. L) pagamento somente será efetuado após o adimpleiutnt i das olsrigaçõe.s coiuratuais pertinentes,
confi rme aii. 40, § 3'^. Lori n" 8.666/93.

3.10. Os preços contratados sciáo lixos e irreamsr.ávcis.

CI.ÂUSlfLA QUARTA - DOS RECURSOS (:>RCAMrtNTÁRI.OS:
4.1. As despesas decorrentes cio p crente processe, deverão correr pu - coiuti das seguinro.s dotações
orçainv';r:4ria5. para o \íy.ctdcUy 20'7:
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HSTADO DO MARANItí.O

i'rcfcituió Municipal òe Agua Doce do Maranhão - PMADM

-  i . . ... í r

^ FolMN* ; ' '

"^rvO ̂  I .
.Sccretarin Municipal de Administração Púíilica, Finança c Patrimônio Municipal - SEMAD
CNPJ: Ol.ólZ.SSF/üOOl-Ol

Rua Na/a.ú. S7N. Rairro: Centro Água Doer do Mnr.ii'.h;»r/MA CLP: f>7.5''8 -OOi)

ftubrl<4:

O

,

0.1 \! 1 361 Olíí)-' 1  21121 1.3.10.59 99

05 1" í 122 0011 1  2112 11.Sü .>9 99

1.^ Uã O.s 122 PIII6 2060 i.l.oO.IO 99

CLÁJSULA OUlN'i'A - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO: devidamente justificado, o contrato é
alterúvc;), nas condições previstas no art. 38, l, e art, 63, f "b I; ":i", "c , "d*" e § 1". da Lei n° 8.666/93.

ri Ai IS VM.A .SF.yTA - DA PISCA:.TZAÇÃQ H DA ACEITAÇÃO: A CONTRATANTE fiscili.cará à

execi eài) .!<o serviços l ontratacios, nos termos do an. 67 da Lei n'' <S.oü6/9.'>, através de servidor indicado pela
Prei. :ui i VI micipal de Agua Ooc: do Ma':ulhác/^'l A.

6.1. A f.ONTRATADA, cuando requisitada, prestará informações e csclareclmcntüs que demonstrem o
(•derive cumprimento do compromis.sc avençado.

6.2. aceitos somente o deiciio e solicitado no Edital e an;xo>- que corntspond.irr. à fiel execução do

CoUPitO

6.3. lndci>cndcntemente de os serviços terem sido, a priori, aceitos pela CONTRATANTE, a

CCjLJTiLATADA s.; oõrig.i a reparar, corrigir remover, reeunsticuir ou substituir, às suas expensas,

materiais/proiiutos/scrviços coro veios, defeitos ou incorrcçtjcs tlc execução.

CIjAlLSULA sétima - DO RECEBIMENIC) DO ÜBIETO - O recebimento do abjeto será nos

moldes do Ari:.73 a 76 da Lei 8.666/93.

PAF Ai''0 ÚNICC^ - O ítlaieio deste contrato, deverá ser eoecutado em conformidade com os prazos e

demais coirdiçóes estabelecidas no rermo de Rcfetênda. Anexo 1 do edital.

CL/,' .T'-: .;LA OITAVA - DA Gr»RANTLA - O p nr/.o d-, gnrani'.' •.tos serviços será de no mínimo, 12 (doze)

esc, a vortai' da cmis-são da Not^ Fiscal.

PAPudCPÂFO PRIMEIRO - A empresa deverá sub.stiruir, às su.-ts expensas, no total ou em parte, o objeto
do contr.trij cm que.se vei ificarern vícios, defeitos ou ineor.rçóes rexiiitanrcs da execução dos .serviços, no prazo

máxirao de lU (dez) di.is corridos, contados da rioriticaçáo, podendo haver dÜat.açáo deste prazo nos casos cm

que 'T ;:)■ tf improvada 'mposribilid ide ma] dc cumpiimenio, conhv tnr ardli.sc e definií.áo do fiscal do contrato:
PAP,.\.CRAEO SEGUNDO - Os serviços execucidos em ,substii;i'çáo Jo.s defeituosos deverão ter prazo dc
garsu ia 'gua! ou taipcior os do.s stibstiruído.s e serem aprovados pelos órgãos governamentais controlailores
es[>e, líici,.'..
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CIJ.USUIJ^ NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: São obrigaçóe.s da CONTRATADA, de
outr' :-rt t ivias ou fle.orrenit .s itesie contraio-

9.1 CUK'1'RATAD.A esrarr. obrigada a satisfazer os requi-sitos e atender a crtdas as exigências e condições a
sepu: .-i.u.Ih iecidas:
9.2 .serviços devc.-.io^^r rigorosamente àqueies desf.r;to.s. n.ío .tciuio aceito cm nenhuma hifrótese. outro
II J)/* <
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l^TAIÍO DO MARANHAO

Prefeitura Muridpai in Ap.ua Doce do Marsnhãn - ?MAi5M
Sccrciatia Municipal de Acmüiisiiaçáo Púhüca, Finança t Patriinânio Municipal - SEMAD
CN?J: 0] .612.339/0001-01

Ruri Naz.i . , S.'N, Bairm; í À-niroÁgua Di«:e cio M.iranhão/M.A CEP: 05.578-000

^ MiêH'
C

\ .1-,

div'.' J.'v!i.u"le.

9.Ü : 'i. . -iCr a Vií;êrc ;f, ? CON"'"RATADA do-c-i a-encíT pi' !.!:!:; cnre à.s requi.sivn£.s c especificações deste

Tü'.C./ .'B REBBRÍINCIA, .t paidi- da ^ohc^uiçao aira\cs dc- ordem dc sciviço/rcquisição do Setor

,so!k'- ••lie:

9..5.: .A..-iii;>r contrato, no pi-.rto cstipuiado e contado dn convocação;

9.3 ' .o'ciit.ir iiclmeme o coinraio, de acordo com ;is Cliusulas avençadas;

9..;..:. i ',i;.pons:ibilizar-.>e nela .s:HÍde do.s funcionários, cnca'"gu.': inibalhktas, previdcnciários, comerciais, fiscais,

qi-ei ri..ii> :oais, csiadtiai.'; oii federais, bem como pelo seip.iro pari gar.intia cie pessoa.s e eijuipameiitos sob
sua 'rspons..!iilidade, devendo apre.sentar, de imediato, quando so!icit.idos, todos e quaisquer comprovantes

dc p ig.u-.,.T,co e quitação.

Responder integralmenu: pelas obrigações coiuraiiiais, tio.-; rermot- do are. 70 do Código dc Processo

Civ!' o-' -.aso de, em qual.qnc; bipótc.sc, einpregadn.s da (70NT}vA'l ADA isTcntarem reclamações

trab.ilhistas c<;ntra a Contiatinie.

9.3."^. 01>rigar-sc pek seleção, i.-e;i):iinento, habiiirgção, contratação, registro profi.ssional dc pessoal necessáiio,

bem como ivlo cumprimcnro das forinalidades cxj.gida.s pelas Leis Prabaliiistas, Sociais e Prcvidcnciárias.

9.3..'..'Ci alizjr O.S .serviços com [te.-soal, seus empregados, devidamente capacitados e registrados segundo a.s

non U". d.i !.e: ou terceiro.s devid.iiv.entc coiuratados e b.anilitatlos pela C ONl RA í AOA:

9.?. ■' iiloter equipe técnica paia s presiaçáo dos sciviços, osriisièiici;: ié-:uica e maiuitençáo. durante o prazo
dc e -•U'.. u', dos scrxdços,

9..3.1' . Mutue: na direção dos serviços. represcnrar.:e ou prcposio capacitado e idôneo que a represente,
inrei-i.iUf.ence, ern todos cs seus aros.

9.3.Í', in.srruir seus enipregaiios c|iianu) à ]iece.çsid.ide de aeni.u as orientações da Administiaçáo, inclusive
qu uu-' líi riimpriir.cn:o das Nuiinus Inrern.is. quando for o easo;

^ í :i .'-inbsuruir os p,-oris5Íün;u.s nos ca.s<)S de im[íed;meniü.s forruitos. de maneira que não se prejudiquem o
rvuT eidamento e a boa [->resi.iç.to dos .iciviços.
9..3. ' 1.1. "iunorir com a legislaç.ío vigenre inerenie ao objeto, inclusive com todos os encargos tributários,
fiscajs, irabalhista, devendo a 'car airid.i. com coda:: .u: deí.pcs.is e -.usií) uece.-csários ao cumprimento do objeto.
9.3- 1 7. i\-oviJendar para que <>s serviços scjain presiadris de maneira anequada t cm consonância com as
norn is de segurança estabcdeciJa:: em legislação própria;
9..S. i t iiuu iiiiiear, ii Prcfeiiura W iinicipa! de Água liloee elo Maraiih.io/iVíA. rm aié 02 (dois) corridos dias
antes .io vcr.ctmenco do praz.o cia prestação dos .serviços, os motivos que impossibilite o seu cumprimento.
9.3. i a. .\eei,Mr. nas mesnia.s e-ondicóts contratuais. «> ;icrv.5CÍir>o.s mi supressõe.s qm se iizurcm na vigência do
co'if'.. 1(1 t>bjtto do presente i.nsirumeiifo .v,i' 25'd', (viiuc e ciucn por .reito) do valor iniciai atualizado do
Ccnri.uc., observado o art (D .U Lei n." S.6()6/9.3:

9.3. 1 ibcsm os serviços através dc pcs,soiis idõnere;, a.ssurnindn lovai responsabilidade por quaisquer danos ou
falc.i venUain a coutcier n,.) cleseinpeniio de suas iunr.óe':, podando a Pvcleitiini Niunicipal de Agua Doce
do A l.i..inr ;io/MA soücl^ ^ a ■obstiriução daqueles, c.-.so sejam iu!uíído.s inconvenientes.

''i.-iv Aí,í'/-.ACÁO .aa íiv-ptci;, do prestciuio, prontamente, os
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l-:S'rADOD<íMAItAXHAO /
Prcfsitüis ̂ tu/iicif';».'üc Agua Doci-do Maranhão •• PVSAOM ^ /''XÍ)/ ^""il
Sccreta.-ia Municlp.iJ de Admioisus^o PtSbüca, Finança e PsiríniÔDio Municipal - SEMAD • [ i|
CNPJ: Oi 612.339/OOÜi-OI ; •''. jí
Rua XaiiU', S/N. líniiii': (Viu/o Águo Doa' «Io M. raiiliá.</.ViA C!';-': (-5 5"8 —i)liO

'i,
'» ♦

esl.l,'^ .i/i Cl lios que (oicm solicitados pela CONTRA.'Í'AN'1'E.

9.o.' . 'v .portler perince a ''reCiriira MiT.ietpc.' '.'c 0'-c.e Jo Maranháo./MA, mc-smo no ca.so de

a;..-:' •• ú . 1. jniiisuo cia í-LSc0.i,íZAÇÃ0, iiiucnizaii.lo-j decicl iJiie;iK pui quaisquer ato.s oa .atos lesivos aos

sç- .1 . u-.cs. 3, que p> csarn intcriciir na execução do Conrraro. cncr í.-j.nn rle.s pinicados p<jr cmpregado.s,

prepoíu., o.: maudaiário.s ■^cuv. .A responsabilidade se esceoderá ;; dano? causadoc a terceiros, devendo a
CC>"n i'l?.A'i"ADA adoiar medidas preventivas contra esses danos, rom fiel observância das normas emanadas
da.. 'O ; .caces eompercnres c d.i.' disposições legais vigentes.
p..'i, iS 'N^i .onder perante as iec; vigentes mio .sipiui dos' documentos .ntanuseados, sendo que a
CD d fü/V; ADA não devera, im-.moapós o término do «"ONTU ATO. sem conseniirncnro prévio por escrito
d.i éiéÁ'^"i ' l\ATANTF.. íwer uso de ouaisquerdociintentns ou iidoniu^óesespecifie.jdás no parágrafo anterior,

> ser para fi ns dx- execução do CONTR/\TO.
; '' l.' ic,.tr seii.i empregado.'- nu prav.o previsto em lei. .«endo lanibém de sua responsabilidade o pagamento

de todos os tributos que, direta ou indiretamcnic. in/.idam S(/bre os produtos conrr.tiados inclusive as
coitivilíuiuxs pr.-videnci.iria:; liscais e parafiscai.s. I G'Í'.S, ['IS, Cínuiumentos. seguro.s de acidentes de trabalho
cri: , íi. .i'i' lo excluída qualquer .soliiiajiedade da P''efciiara Miuucijtal de Agiia Oi";e do Maranliao/ívdA por
eventuais autuações adininistrarivas c/oii iudicisis uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com
refeièi.ci.i ás .suas obrlg.içtM;.s n.io se transfere a.s .Secrt-.-iria.s/iTei-êirura Muni. inal de Água Doce do
Miir-iiiliáo/.VLA-

9..3. .).sponibiiÍzaf. a qualquer tempo, roda dv..cuinei)C-Háo r.dcreir.e .lo píiganiem-j dos tributos, seguros.
en-:.r ;.)n ..'.a ais, tiabalhistas c picvidenciários reiacionadris ci-in o objeto co CON I HA 1 O;
9.,Í..T. Nao permitir r. utilização dt qualquer trr.Aalb.o do nunor de df/e.sscis .anos, exceto na condição de
apreuci'/ par.i os m.aiores de qii:U.-)ize anos; nem permitir a utilização do rraballio do menor de dezo'Co anos
eni : . illio noturno, p'erigoso ou insalubre;

-'.rc.ai cor/, o .ônus d.;i"or.'tnre de eve.-iti;;»; .riiuívra'". no .liriici.sio.-i.tmenrc dos quantitativos gc sua
ptii:" ".1.1, dv cfititi coirplcincrius--' /s. t asci o previsto itiiiti.tlmeriic s r.i .sua prop-j-sra : i.to :.eja sacisf,uório para o
aiiii., ir - .;;o .ao ol-icioda lidiaçâo. exceto quar.do ocorre; algum do:-eventos irruLidos nos incisos do ^ \° do
art. F da lx:i n" 8.666, cie

9.Ô..';'. id.-sponder. pccuniariameire, por todos os danos e/ou prejuízos que furem CiiiJS:ido.s à União, Estado,
Mm '..ipio ou terceiros, decorrcnics da cünrra"açà<i.
9.,ô. bi iv"-]ieitar as n-vrinas 'iv s/.gurinça c .ncdícina du roíli/bu", p.reviMa;: to q.<insolidaç'.to das Leis do
Tv.d-.iilm c iegrslaçáo perriuente.
9.0.;'.'^ Manter duntnic tod.t a ext-LUçâo do c.or.trato cm compatibilidade c-am os obrigações por ele assumicLis,

.  iS /ondicòi.s de Lribilirâi.ii/ .jualificação exigidas ;;:i lirifjçáo.
9 3-.d'. )vtjpor.sabiiiza;-sc pele.s vícios e dano.s decorrentes da execução dn objeto, de acordo com os artigos
1-i , 7 doCódiiío ri.' D.-fesa do íasnsnmido • íLei n" 8.07.-1. 'Je 1 iicand. • .t <Xintraf:mre autorizada
a cle- ',.vuar Ja gai/mLia, exigida no edita;, eu du.s pii-.imciiri.:: uevidos .à v,ontratada, .o vaJor
corre.- l urxlenre aos dam» solriiios: _ ^

ilevidarnenrc uniformizados e idcntificadü.s por meio dc crachá, além de (

I •

.
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S  liSTAIX.'ÜÜ MAKANHAü ^
frcfcituia .Ví'LÍrici(iaÍ dt Água Dccc cíc .""laraiiháo - . % QofcJ I
Sccictari^ Ali;iiu:i'.ii .Ic Atimiaisiraçao i'ubiica, Finança c Patrimô/iio Municipal • SEMAD
i:N?j; tí;.6P..339/ÜOt)l-ül '

!í.:;a Ns/a.c, i./\. H.-ir:'i; Ccuro Agi:i Dc ca do Marniii.ác/iVA Cí-P; fi5.578 -000 ^^BSSz

p; 1. •' .• c<;in os Equii^africnro;; do Proteção lndivi(li;a! - CPI. quando for o ciiso;

Ç,j.!\ f' I [.•■ i")fiCINTyV. -- OBRIGAÇÕES DA CON'Z'RATA.N'1'E aié:n tlc outi.is previstas nu decorrentc-s

10.1 \ '"ONTR.ATANTE obripi.-sc a:
10. 1 .1 >pnnsabilÍ7.ar-s-; pela !:.v:,\i ura ctn respectivo contraio c mnissão da .irdeni dc Serviço, com hase na.s
di .pTaçi..^ >1,1 l/'i 8.660/9;? v >ua'. .ilieraçõcs.
10.' '-rv-"!. rci.-.nar lodiis as i:nndi''õcs para que a Conrratnd.j possa desempenhar seus .serviços de acordo
coiVí .t.. li •.crminações do Odonnattn do CditaJ e .seus Anoros, espcaialmenve do Termo dc Referencia;

■ Cxipir o cumptimeiito de todas as obrigações assiimitlu.> pel.t Contratada, de acottio com as cláusulas
cin;. - ; c ,is c os tcimos dc sua pn;jv>sta:
] 0.1. í.Assci iirar os rccurso.s orçainciitáiios c financeiros para t!ist4'.ir a prestação.
JO.l.^.!-•.A•iuaI o oagamcnto dos l.)ocumenros dc viobrança, no prazo acertado nas condições de pagamento,
dvsiii n ii> nu-.smos sejam .!|ircs{'iuaüiis .na coniontiid.HÍc nas norma-s contratuais c observem as exigências
da Itgisl.ição aplicável;
10.i.6 l"eriiiir;r o íivr.' aces.vo ifr, •-•mpregados, tiie.irrcgadtrs -.7,uj prcpostcs da CONTRATADA para a
execu ao do contrato:

10. i ."'.'''V.scar as informações t os esdarccimenros que veiiliarn a ser soliciudos pelos empregados,
en ;; . : •i.uf). e'iíu prep.j.sios d.:, CON'1'RATADA: desJ.- que i;;: i entes ao objeto du Ct.ntnio;
10.1.8.,\conipanhar a execução da prestação dos scn.'iço.s do objeto contratado, bem como atestar nas notas
fisc.à.s ! efetiva entrega d(, objeto contratado e o .seu .iccire; ' ^
10.. .*'..\pliear a.s sanções regiilani.mi.trcs e contra:uais. .ac nccessá' io:

^O.I.lC.t.i>iiminicar à (iomrai.ida as evenrurãs trrcgularidade.s <íb.servad;is na pmsi.içâo dos serviços para
át!(A ^ das :■ evidênci..s s.inc.tt:ot.'s;

IG. 1 . 1 I Aoimp.Tthar a presr.tção dos serviços, poi rneio de lisc.di.tarão, :i q.iem vmIxtú, também, todos os
cfiniDi ss innto à Contrauid:;.

10. ■ .' z .v^crificar rninuciosanie nu', no prazo fixado, a conformidade dos .serv idos prestados recebidos
■i i.!in-:nte com -is esp .-i:ific..iç6cs consranms tio T.dical e d;: pr')po.s,ta, parr, fins de aceitação e recebimento

diTmiuvo.s;

IG. • . .Tlúcftiar .is rctencV: triliiitarias devi.ias -s.iIt' vi víi!i>." <1.i i:a liscai uii net .da pela copiratada.
10. .Lí4.}viz<t cumprir os termos da Lxri 8.666/93, no que diz. n:;,peito ao equilíbrio eccnômico financeiro
d.ir: a <: :■ exeCLU.ão do couii.uf.

1 (j.j. 15.Modificar o coiirmio iinilaicraimcnte p.ua melhor adequação às fi nalidades dc interesse públit»,
rt sp •].;).!o.s os direitos da CON 1 i^A 1 ADA„
Ift." . ' !v scindir uuil.ucpilrni-uii: o com raro, nos ca.< '.is csi-ieci ficados no inciso 1 do irrigo 79 da l.ei 8.666/9,3.
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iTjfeiciii.- Miiiiitlp;;! ic- Agiaa Df-cc cio Mnrinhío - PMADM
Sccrtftsria S'! uiutipal .ic: AJmbiIsiravác. I'ub:ica, Hirjacça Patrimônio Munic.pd • SEMAD
CNPJ: Ol.6i2.33y/OOOi-Ol

Rii., NiV/.iri', S/N. K.tin-u; Ccniro Á^iua D'>cc cio Maraiihá(>'i\''iA CEP: 65-578 -ÜO'.)

^ toih«N*

R^tnca:

&2SÍ'

Ç . . A Dl-.CcMA L'RLV»I:lIR<-'i - DOJ' Cl»'uiOo DL Í^^.CIííACA Coiisiiaic:n uiuavo.s para i-escíiáo

I  . ,tM .s hipócc^vS j ri visi;);. nos aris. 7? c 7«^ da i ei a" H.6fi'i/93-

J :. 1 jTesenrc Coitrratn ['oderj ser lesciiiciiclo anilacerdincntc ou por icordo crtic as partes na-s formas e
CüP-di. 'vi.s tlcrinidas na lx"í n'' 8,6(-'6/9.?.

II... :. a rescisão a CONTRATANTE deve proceder à notificação à CONTRATADA, por

c- r c .( "l i ;!n".--ccflt it'.i:i .'i ^0 N"; .iiav. ü-,;- "iv .u';.- o';.i'iU;ct ôtu:'; di.^^eI1«.lc{(t c-$lc praz.o quando

í  escísâo foi' iniiHifível à CON'l RAT ADA.

^■l.Ál/.Sin-A DÉCIMA SitGUNDA ~ DAS SANÇÕES ADIv^lNISTRATIVAS:
13ONTRATADA vsiiiá jujt-iia :i 'irpurncão da.s penalidades, aliaiAO referidas, conforme decidir o

r--:l :i w .Mt:nii:ip.it;
I ADVGRTÊNCLV;
I! - ;v:lT..TA;

■?,% .Riois p<jr ccniol 10 cti 1 sobre o \'aloi fia conrraravác am cj:;o de arraso na execução do obieto, limitada a
in-d iciu di :) ; O (dez) dias. Após o décimo dia e a ei itério da Admiriisi raçáo, poderá ocorrer a não-aceit.içáo do
cb'e:. . foriiia cor.liiíoiar. :-c.sj a hipótese, incrtccucáo total d,', onrigução as.sumid.i, sem prcjtiáo da rescisão
tiidi • d «í. .r.tnça;
'/.% d.' S -..■■•r cento) ao dia sobre o valor da cun.iataçío cm caso de .icraso na rubscituiçào do objeto, limitada
? .neu!<"n..ia .1 5 (cinco) dii.s. Após o qi.iiUD dia e u ciirério ca Administração, poderá ocorrer ,1 não aceitação
do dc .íorraa a coivijtnrat, nes-sa bipóie.se. inexccuçao toiai da obrigação assumida, simti prejuízo da
^es. ;^..• . undarerai da uveiiç.t.

■ ?M'h. (siinc porccmo) sob.c v.io:- da ..•smf:-..Mç£0 cn croo .-Íc s'; en<- d-. p.Lr.-.nii:'. do objtro
•  'vntc Dor cento) •■ibcc a vnfot da conírai.u.áo. >. m caso de incxecução parda' da obrigação assumida;
■  I rrinra por cento) .sobre o valor da contratação, em caso dr incxecução total da obrigação assumida.
a) s.:v(t :i CON'i.'RATAN'i'E exerça o dirdti. di-: .iplicar a pti;.i viu nv.il a. está se fibriga a notificar a
CON TRATADA ju-stiltcando a nitditU;
b' l (lotiticação con.stJ-;"io as scgvinits intormações:
■ .9. r ,.n; d.-i (ionrraro;

• V.I.. >1. 1 ,;iic st refere;

da f-.idt.i c (ícmon •(■ i.dvu dc táit-ulo.

c) J : Tcriiia inutta scr.i dednaii-U .io v:iicir a .sei'pago da respectiva iatiua por3ca.siáo dc sua quitação, garantida
3  .ich.s.i;

fl,' 1 .'.iviá .iijidíi a CON í Rj^I Ai_lA. cctiUotnie <- .,o«3, rcspvjíiüe. per pcioas c daima, inJericndeuccineiite de
iT;iU' I .1^ vi^i.t nc- pi", scnu>eüii;iain;

JV.-Slj.idEN.SÁO 'IddwRORnRIA co direito de licitar ou dc lonttatar com a CONTRATANTE, pelo

7,1

p  í' ■ V'"' U''":.
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"t % IvSTADC DO MARA\I":A0
cC.P^^ Pfefcituii. Mun.dfal Jc Água Doce üo iMarirJiáo - l'MADN!
?A, .Sccrct-ifia .Vuiiictjí;.' .!<- Avlni'.nistr.T;-áo IVibüca, Pinançs e Pairímônio Miuiiclpa] - SEMAD
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5 FcWwN*

go1>
vi

r.'á»V Ci-nuo Auim .ii'i .Msranháo/MA CÍ'.P; fi^.^TS-001)
CNPJ; Ol.ííi > 33')/üO(;i-()l R44bf)c«:

V - ■" iCI ARAÇÁO DE IMír)C)NRIDAD£ par.t iiãtir ou ;:o'-.rcacar com a Adminiitratáo Pública que
Sc;. •t ;.ovicl;. a Sti-; roa! Ihao.jo ^ araníc o Mooii.ípio, i ccni-cdida somerice quiuido a CONTRATADA
ri..> :<-t ■ ' .ON'];'RATA"\"r£ f'or prejuí/.oi cvcmiaimcufe rc-suitamos a depois ac dccornòo o prazo da
ur.... com 1'a'iv.- lu ioçiso ;!.nrcrioi.

Vi A j\arn:ni«iras,io para imposição das sanções analisará ar: •.ircuiiMancias iJo <'.iso c as justificacivas
apr.-M.irr iila;' pela cm-r. nada, sen<U lhe assegarada a amj2la.,defcs:!.ç lA^amirAditório,,
]2... • aiicA. aplicada t.a lorna tio inciso 1. tino impede que a CONTRATANTf, rescinda unilsrerytrrienf:
() rr." • q-Üq-if oiimr rcnçóc-previsras resta Clánsida.
12.^ .t; hrs pocicr.io ser ^.onnuadas de lornu eumiilaiiva;
1  . ) > jf da? rnutf.is aplicadas sc.d oceltizido de créditos a que lenlia dircilo a CONTRAI ADAj iunio à

^ONTRATANTE, ou colirado -.dministruíiva ou iudicilimerue.

Cl.ò.it.sULA DÉCIMA TERCEIRA - DA LEGISLAÇÃO APi.k:ÂVEL E DOS CA^OS 0MIS50S-
í';c,i v-.iahí"ectrÍo que. c.is.r veii!,.. j .ocorrer .ilíjum íaio náo previsto neste iiiscrumcncej, e-sres deverão ser
U C' ■ i ;■ •- iUi e a.s p.iMtis coni rara-ires, resj»citatio.v o objeio desie instr-uiTierito, a !ciqish;ção e demais normas
rcR ilr.iicjias da meténa, em especial a Lei n" 10.520/2002 e Miíisiuiariamemc a Lei i:" h.ó66/i -393.

.'••r
•- »

'  \

■  .
t  ■}

* L

ci/.l:vlu_PJçim-^tavRX^Jj;b.\-_PJ1S j:>iMa'QAtdTLiiçiAis_o^ Ü
p  ioiiímto Cot!fere a ' 0\ i RA ioNíN I L a;- iruvn ogaíiva^ dos tucisos i V. dc' art. 5d e arr, / /. da lei
i:" :< . L

Cld-VS.UTAJÍECimQyAriA^DASrXniDíÇÓ
1'.; . ; 3 s.alorçs de-ridc- .3 CONTRA.TADA scrár) papos por rr ic ,ii transferência h.vicnria rni moeda

o. i c.susiccrituio o cú-ti\o j^ai;uurnro a d.ita da ordem de papamtano eletuada ao
.. -1 . • ■ : im : .lo bancári.o [;eia CONTRATANTE, no caso de vir a se-r adotado o pagamcnro por ordem
bi.ia ' LI 1- ctédiro i IP cooii correiiie.

Iç..' . CiC'NTRATAN'1'E .icsieiiará rro s-;rvidor ipialillcado. para enerrcr a fiscalização ctesre Contrato,
ohrie,. : do-ie \ CONTRATADA :i acolher c cumprir de imediato .is recomendações determinadas.

Cí

ídbõ.i .QAKN.T.f.n.DQS DOCUMENTOS APLICÁVEIS
1  .1 ri-S': ao prcsen'.'- cor.nato dos dociimentor ibaixo reiaci ar.a Jos de coidiecimcnio de ambas as
pr.i- •: n ieptrdciircmentc de- rran.scriç-áo-
15.2. liuinimento (.'onv.itaióric <ia PREGAC.) i'Rjll.>ENCiAL 003/2017 — l^MADM c seus Anexos.
15.1. • i''iL>posta d.i Conc.-.ttad.i. da:ida dc Ob/l)2/2(). /.

CL/.L ^fí.A.DjQMA ÃhXIlA-J:>ALEGIS
16.1.1."' presetireCoíurnVr ifm .a natureza de contrato administrativo na forma da Lá n'" 8.(i(>6/93, regulando-

(.•••cccitos ;ic di,--:! p;. :-;!-... m-Hc .■ oo-'õ.-,. í-..p!eti-.?mi-nfe, os princípios da
^r. o' . « V-

r

• ?
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, W."' 'f' HSTAIJO DO MAf'JVMlAO
f  ;'i'''lvir«rc Munii ira! d<: Af;wa Jcct do ívtsrao.-M.o - PMAUi/i

Sccfctaria Mu/iiuf;al ilc Adfoinisviaçáo rúbüca, f*iaan^ r Patritr.ânio MubístjíbI - SEMAD
O.PJ: 01.612.339/0r.'Ul-{>l

â- liti.i Níi/j;c- C vlitiw dí- .\I.iíai;Íiáij/MA cr.;': 6'\C-8—

\ i

tfoi r- :i) do,'- •;!-nrraio5 c a": de dirciro privado.

u- . ■

1'.. r--'.! á" .ij-iicavi.i.

"Oi . niis.'.?;: i'i.iíiii'los [-..r .r-n;\ic> .•■)■ \: i. .. lespeitados normas e pnncip;induios da

(•■ -.t .S. :t-A nt^CTMA.SF.TiAAA -nAS CONDIÇÕES Dl- .IFGULARIDADE
17. i. V CON'i'RATA.DA oOiÍím-m- a manter, durante rocia a vxccii(,'ã<) do Cjontraudo, em tompacibiitdade
cci-- . . ' ■" ■■.í.K:óes a se-eui ndint.-; lodiL* ít condiçõ.;?; ue li.ibiÜiaváu e oualificação ex)gida.s por atpides que
p"'rc",^i ,n ( oiirr.rar com a AAmiuistai^ão y'i'l-!ka, j/ara o nnio pcriincnte, como prcvis^.o nos artigos 27 a
3:. d'' '. .kl I; k.666/y.ó t suas aiie.ai/ócs.

^^LÁl.SULA DÉCIMA OI TAVA - DO FORO-. Fica eleito o Foro da Comarca de Araioses/MA. com
j,. . • i> st>l,uc quaiciuet ii'; -,-!), piu m iis onvileqiado ir.ie .sej.i tncra adoção -io quaisquer medida.s judiciais,
pc a nos .IO picscnit ccitr uo

r :• . ••! u m <t'in os seus lermtj.s csic ajusie é ussinacio pela.i p-attcs t. •)iit;-atj!itc.s. i.m trés vias de igual reof e
ii.i pr':si-i\i..,i d.-.s tc-srcr.unlni que, iguaimenie. o a.ssiiiam.

Aci a l.diC'. cr. M.u-aii!iáo/iVÍ7„ 10 de fevereiro de 20i7.

1/

CO d T ft/\T A ;*s TÊ
Emiilio Aujoste C:)r.-'v?s ?i'íCo Caldas

. ;i I.I1 io Muilicip'.; k /'i.l r.ii.i.M:-!., u. l-il.-r.i.;
Parnil';ó:uo .V1i ;íií-..í.i:i1
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